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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - (IR

Exercício: 1998

ITR - ILEGALIDADE QUANTO À EXIGÊNCIA DO ATO
DECLARATÓRIO AMBIENTAL - ADA.

De acordo com o Enunciado de Súmula CARF n° 41 "A não apresentação do
Ato Declarató rio Ambiental (ADA) emitido pelo MAMA, ou órgão
conveniado, não pode motivar o lançamento de oficio relativo a fatos
geradores ocorridos até o exercício de 2000". Tal posicionamento deve ser
observado por este julgador, conforme determina o artigo 72, § 40 ,
combinado com o artigo 45, inciso VI, ambos do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

Recurso especial negado

Vistos, relatados e discutidos os presente autos.

Acordam os membros o colegiado, ar unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

4 ,Oir
CARLOS ALBER 1 '11 ITAS BA Di• TO -Presidente

GONÇALO BONE LLAGE - Relator

EDITADO EM: 2 ABR 2010
Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas

Barreto (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Caio Marcos Candido,
Gonçalo Bonet Allage, Julio César Vieira Gomes, Lourenço Ferreira do Prado (suplente
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convocado), Moises Giacomelli Nunes da Silva, Francisco de Assis Oliveira Junior, Rycardo
Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire.Ausente, justificadamente, o
Conselheiro Manoel Coelho Arruda Junior.

Relatório

Em face de João Baptista de Moraes Borges Filho foi lavrado o auto de
infração de fls. 20-07, para a exigência de imposto sobre a propriedade territorial rural,
exercício 1998, em razão da glosa de áreas declaradas como sendo de preservação permanente
e de utilização limitada, pela ausência de apresentação tempestiva do Ato Declaratório
Ambiental — ADA, relativamente ao imóvel denominado Fazenda Olho D'Agua, situado no
município de Echapora (Si').

As áreas de preservação permanente e de utilização limitada foram reduzidas,
respectivamente, de 51,2 ha e de 425,1 ha para 0,0 ha.

A r Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Campo
Grande (MS) considerou o lançamento procedente (fls. 31-36).

Apreciando o recurso voluntário interposto pelo contribuinte, a Primeira
Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes proferiu o acórdão n° 301-32.849, que se
encontra às fls. 64-68, cuja ementa é a seguinte:

ITR — RESERVA LEGAL — Estando a reserva legal registrada à
margem da matricula do registro de imóveis não há razão para
ser desconsiderada sob pena de afronta a dispositivo legal.
ÁREA DE PRESERVA ÇAO PERMANENTE — A obrigação de
comprovação da área declarada em DITR como de preservação
permanente, somente se tornou válida com a publicação da Lei

10.165/2000, que alterou o art. 17-0 da Lei n°. Lei no
6.938/1981, para estabelecer a utilização do ADA para efeito de
exclusão dessas áreas da base de cálculo do LIR

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO

A decisão recorrida, por unanimidade de votos, deu provimento ao recurso
para considerar insubsistente o auto de infração.

Intimada do acórdão em 17/07/2006 (fls. 69), a Fazenda Nacional interpôs,
com fundamento no artigo 5 0, inciso II, do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos
Fiscais então vigente, recurso especial às fls. 70-76, cujas razões podem ser assim sintetizadas:

a) Divergindo do posicionamento adotado pelo acórdão recorrido, a r
Câmara do 3° Conselho de Contribuintes proferiu o acórdão n° 302-
35.974, segundo o qual é obrigatória a comprovação do ADA para fins
de isenção do ITR;

b) A mera detiaração de existência fática da área de preservação permanente
não tem o condão de atender aos requisitos da legislação pátria vigente,
a saber, a comprovação por meio do ADA para reconhecimento da não
incidência do tributo. Significa que, para fins de apuração do ITR, aindag 2
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que se prove a existência material das áreas de preservação permanente
e de utilização limitada, incidirá o imposto se o ato declaratório não for
providenciado no prazo legal;

c) Outro paradigma é o acórdão n° 302-35.959;

d) Não se pode aplicar retroativamente a Medida Provisória n° 2.166-
67/2001.

Admitido o recurso por intermédio do Despacho n° 1033.130761 (fls. 77-79),
o contribuinte foi intimado e apresentou contra-razões às fls. 84-97, onde defendeu,
fundamentalmente, a necessidade de manutenção do acórdão recorrido.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro GONÇALO BONET ALLAGE Relator

O Recurso Especial da Fazenda Nacional cumpre os pressupostos de
admissibilidade e deve ser conhecido.

Reitero que o acórdão proferido pela Terceira Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por unanimidade de votos deu provimento ao recurso voluntário para
considerar insubsistente o auto de infração.

A recorrente insurgiu-se contra a exclusão da base de cálculo do ITR das
áreas de preservação permanente e de reserva legal ou de utilização limitada, suscitando que só
faz jus a este beneficio o contribuinte que tiver apresentado tempestivamente o ADA, o que
não ocorre no caso em tela.

Eis a matéria em litígio.

Muito se poderia escrever sobre a ausência de amparo legal para a exigência
do ADA em momento anterior à alteração promovida no artigo 17-0 da Lei n° 6.938/81 pela
Lei n° 10.165, de 27/12/2000.

Até então, apenas Instruções Normativas da Secretaria da Receita Federal
veiculavam tal obrigação (IN/SRF n° 43/97, com redação dada pela IN/SRF n° 67/97).

No entanto, atualmente, no âmbito do Egrégio Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais — CARF a matéria não comporta maiores digressões.

Isso porque no mês de dezembro de 2009, este Tribunal Administrativo
aprovou diversas Súmulas e consolidou aquelas aplicáveis no âmbito do extinto e Egrégio
Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, sendo que o Enunciado CARF n° 41 tem
o seguinte conteúdo: "A não apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA) emitido pelo
IBAMA, ou órgão conveniado, não pode motivar o lançamento de oficio relativo a atos
geradores ocorridos até o exercício de 2000".
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No caso, cumpre reiterar, a exigência envolve o exercício 1998.

Por força do que dispõe o artigo 72, § 4°, combinado com o artigo 45, inciso
VI, ambos do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, tal
enunciado é de adoção obrigatória por este julgador.

Nessa ordem de juizos, devo concluir que a decisão recorrida merece ser
confirmada.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso da Fazenda
Nacional.

41.141er

Gonçalo Bone Allage Relator

_

'

044,

4


